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Ao 01 dia do mês de agosto do ano de 2023, pelas 14 h horas, na sala de Treinamento da

Escola Judiciária Eleitoral, 4o andar do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, localizado

na Avenida Princesa Isabel, 201, Centro, João Pessoa, reuniram-se os integrantes da Comissão Permanente

Multidisciplinar de Acessibilidade, Inclusão e Diversidade (CMAID), instituída pela Portaria 192/2023

TRE-PB/PTRE/ASPRE, sob a presidência do Juiz Roberto D'Horn Moreira Monteiro da Franca, com

as seguintes participações: Acácia Suassuna, Procuradora Regional Eleitoral; Liana Espínola Pereira de

Carvalho, Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às Promotorias das

Cidadanias e dos Direitos Fundamentais; Fábio Andrade, Procurador do Estado da Paraíba, Diego

Tavares, Secretário de Gestão Governamental da Prefeitura Municipal de João Pessoa; Giovanna Mayer,

representando a OAB/PB; Dra. Aylzia Fabiana Carrilho, Juíza Eleitoral da 77ª Zona; Marina Filismina,

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; Helosman Oliveira,

representando o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência; Gilson Batista de Sousa,

representando a FUNAD; Ricardson Dias, representando o Fórum Paraibano das Pessoas Com

Deficiência; Ricardo Lima Simões, Presidente da Associação de Surdos de João Pessoa; Josefa Josineide

de Araujo Melo, Vice-Presidente do Instituto dos Cegos da Paraíba; Fátima Holanda, representando o

Instituto Helena Holanda; Samara Morais, representando a APACE; Inara Neves, representando a APAE;

Karina Fonseca e Ilka Tatiana, representando a Deputada Cida Ramos; Fernando Henriques de

Meneses Filho, representando a 1ª Zona Eleitoral; Mônica César de Medeiros Costa, representando a 64ª

Zona Eleitoral; Nilson Moreira Nunes, representando a 70ª Zona Eleitoral; Ivan Barreiro Lemos Júnior,

representando a 76ª Zona Eleitoral; Tânia Maria Rosendo, representando a 77ª Zona Eleitoral; além de

servidores das zonas eleitorais da Capital.

Estiveram presentes, ainda, os membros: Arlene Costa Barbosa, Gabinete Jurista 03; Ana Thereza Leal

de Sousa, Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral; Charles Elias Ferreira de Oliveira, Assessoria

de Apoio às Zonas Eleitorais; José Augusto Neto, Assessoria de Eleição, Inovação e Inclusão; Múcio

Marques da Silva, SELDE; Valnia Lima Véras Mariani Alves, Núcleo de Acessibilidade, Inclusão e

Diversidade (secretária). O Dr. Roberto D'Horn fez a abertura oficial da reunião ressaltando a importância

de garantir acessibilidade para todas as pessoas, bem como a necessidade de atualização do cadastro

eleitoral das pessoas com deficiência, através do sistema “SOU PCD”. Enfatizou a necessidade de um

planejamento efetivo, com postos itinerantes para a atualização dos dados de eleitores com deficiência,

através do celular e relatou, ainda, a importância de ouvir as entidades representativas das pessoas com



deficiência. Em seguida, convidou as seguintes autoridades para comporem a Mesa de Discussão: Dra.

Acácia Suassuana, Dra. Aysia Fabiana Borges Carrilho, Dr. Fábio Andrade, Dr. Diego Tavares, Dra.

Giovanna Mayer e Dra. Liana Espínola. Encerrada a composição, o Presidente da CMAID, passou a

palavra para Procuradora Regional Eleitoral, que reafirmou o compromisso do Ministério Público com os

direitos fundamentais atinentes a cidadanias e a acessibilidade. A Dra. Acácia relatou os problemas

enfrentados pelos eleitores com deficiência, nas eleições de 2022, especialmente no tocante à utilização

dos fones de ouvido, nas seções eleitorais. Também ressaltou que os Promotores Eleitorais serão ouvidos,

durante a reunião que será promovida pela Procuradoria Regional Eleitoral, a fim de ser traçada uma

logística para evitar qualquer problema de acessibilidade no dia das eleições. A Procuradora também

enfatizou a importância da atualização cadastral das pessoas com deficiência, a fim de que o TRE-PB

possa avaliar e planejar o custo a ser utilizado para garantir a acessibilidade, visto que não há como orçar

um valor plausível sem justificativa de gasto. Devido a baixa adesão e ausência de um número real de

pessoas que autodeclaram algum tipo de deficiência, não há como identificar as necessidades enfrentadas

por esse público. Para que se adquira fones de ouvidos, por exemplo, numa quantidade suficiente, é

imprescindível saber a quantidade de eleitores que precisam desse equipamento. Ocorre que para a Justiça

Eleitoral o parâmetro é o cadastro eleitoral e a partir dos números registrados, pode-se planejar a compra

de tais materiais de acessibilidade. O Dr. Fábio, representando o Governador do Estado, elogiou a

iniciativa do Tribunal Regional Eleitoral em abrir esse espaço de diálogo, com o fim de garantir maior

acessibilidade nas eleições vindouras e reafirmou o compromisso do Governo do Estado com questões

relacionados à inclusão, estando a disposição para contribuir com inclusão das pessoas com deficiência nos

espaços paraibanos. Relatou ainda, que o Poder Executivo já está encaminhando as devidas providências

para a acessibilidade dos prédios públicos .O Dr. Diego Tavares, por sua vez, agradeceu o convite e se

disponibilizou a colaborar com as campanhas e projetos de acessibilidade implementados pelo TRE-PB. A

Dr. Liana também falou da importância de garantir acessibilidade a todas as pessoas e dos projetos

desenvolvidos pelo Ministério Público da Paraíba. A Dra. Aysia evidenciou a relevância da acessibilidade

efetiva no âmbito dos espaços públicos e privados e sugeriu que numa próxima oportunidade fossem

convidados agentes comunitários, visto que poderiam contribuir de maneira bastante eficaz com a

campanha de conscientização e atualização cadastral das pessoas com deficiência proposta pelo TRE-PB.

A Dra. Giovanna Mayer elogiou a iniciativa do TRE-PB e agradeceu o convite em nome do Presidente da

OAB/PB, Dr. Harrisson Targino. Após as apresentações das autoridades, o Presidente da CMAID entendeu

que já não havia motivo para a mesa continuar posta, tendo em vista a informalidade da reunião, e

convidou os presentes a se juntarem aos demais participantes. Em seguida, passou a realizar a chamada das



pessoas inscritas para apresentarem propostas e considerações. 1) Helosman Oliveira – representando a

FUNAD e o Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência trouxe a informação de que

através de uma pesquisa realizada em 27.08.2023, o indicador Brasil concluiu que 36% da população

brasileira tem alguma deficiência. Na Paraíba, o índice é de que 9% são pessoas com deficiência. Indicou

alguns problemas de acessibilidade enfrentados nas eleições de 2022, como áreas destinadas aos locais de

votação irregulares, sem rampas e banheiros acessíveis nas escolas e acesso inadequado aos fones de

ouvido para os eleitores com deficiência visual. Falou sobre a importância do trabalho de sensibilização

para a devida atualização do cadastro eleitoral. Helosman trouxe também, informações relativas a

realização de Confederações Estaduais e Municipais, que estão acontecendo no estado da Paraíba e propôs

uma parceria com o TRE-PB, a fim de divulgar a campanha da Justiça Eleitoral “Sou PCD”, estimulando

as pessoas com deficiência a atualizarem o cadastro eleitoral. 2) Ricardson Dias – Afirmou que não

almejam locais específicos, mas todos os lugares acessíveis. Sugeriu uma maior fiscalização nas filas no

dia da eleição, a fim de garantir a prioridade das pessoas com deficiência. 3) Josefa Josineide Araújo –

Parabenizou o TRE-PB pela iniciativa da reunião, a fim de ouvir as pessoas que trabalham diretamente

com pessoas com deficiência e informou que os mesários não tinham um treinamento adequadao para

receber as pessoas com deficiência e que faltaram fones de ouvido para atender as pessoas cegas. 4) Ilka

Tatiana – Assessora de Gabinete da Deputada Cida Ramos, ressalta a importância de discutir a

acessibilidade, especialmente, no período eleitoral; importância da acessibilidade arquitetônica e atitudinal

e noticiou também o número reduzido de transporte público acessível disponibilizado para população nos

dias dos pleitos eleitorais de 2022. 4) Inara Neves – Manifestou-se no sentido de solicitar a colaboração

de agentes de saúde, com o objetivo de auxiliar na divulgação do sistema “Sou PCD”. 5) Marina

Filismina – agradeceu ao TRE-PB pela oportunidade de escuta e pela preocupação em garantir a

acessibilidade nas eleições vindouras. Registrou também a ausência de fones de ouvidos em número

suficiente para atender aos eleitores cegos nas eleições passadas. 6) Ricardo Simões – registrou através da

sua colega Fátima Holanda, que interagiu com ele através da língua de sinais, sua insatisfação por não

haver intérprete de LIBRAS na reunião, enfatizando que a acessibilidade deve ser garantida a partir do

próprio TRE-PB. 7) Fátima Holanda parabeniza o TRE pela reunião, já que nos tira do isolamento,

afirmando, ainda, que sem acessibilidade não existe inclusão; 8) Gilson – Falou sobre a importância da

tecnologia assistiva. Fez sugestão de adaptação no sistema Sou PCD, a exemplo de buscar leitores de tela

mais acessíveis. Ele também se propôs a participar como voluntário do aprimoramento do Sistema Sou

PCD, de modo a facilitar o acesso para pessoas com deficiência. Terminadas as explanações, os trabalhos

foram encerrados por volta das 17h.
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